LEI COMPLEMENTAR Nº 023/2007, DE 15 DE OUTUBRO DE 2007.

 “DISPÕE SOBRE OS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  O CONSELHO TUTELAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Antoninho Tibúrcio Gonçalves, Prefeito Municipal de Monte Carlo, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º - Os princípios da política dos direitos da criança e do adolescente estabelecidos pelas Leis Municipais n° 51/93 de 26 de novembro de 1993, e suas alterações subseqüentes, passam a vigorar na forma desta Lei Complementar.

Art. 2º - É assegurada com absoluta prioridade à criança e ao adolescente a efetivação dos seus direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, como dever concorrente da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público Municipal, articulado aos Poderes Públicos Federal e Estadual. 

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

Art. 3º - Garantirão a absoluta prioridade de que trata o art. 2.º desta Lei Complementar, os seguintes órgãos: 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

II - Conselho Tutelar;

III - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FIA;

IV - Secretaria Municipal do Bem-Estar Social;

Parágrafo único - Todas as Secretarias Municipais integram a Política de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 4º - A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente compreende um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais do Município, integradas às ações governamentais e não-governamentais do Estado e da União, bem como aos seus programas específicos, no que couber. 

Art. 5º - São linhas de ação e diretrizes de atendimento da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:

I - As políticas sociais básicas de educação, saúde, assistência social, esporte, cultura, lazer, profissionalização e outras que atendam à realização dos direitos da criança e do adolescente; 

II - Os programas, em caráter supletivo, classificados como de proteção e sócio-educativos de: 

a) Orientação e Apoio Sócio-Familiar; 

b) Apoio Sócio-Educativo em Meio Aberto; 

c) Colocação Familiar; 

d) Abrigo; 

e) Prestação de Serviços à Comunidade; 

f) Liberdade Assistida; 

g) Internamento Provisório; 

h) Semiliberdade; 

i) Internação; 

j) Atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

k) Identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e adolescentes;

l) Proteção jurídico-social

m) Programas de orientação, promoção e auxílio à família, crianças e adolescentes.
III - A integração eficiente e operacional de todos os órgãos e serviços responsáveis para o atendimento inicial e seqüente à criança e ao adolescente que dele necessitar, preferencialmente num mesmo local e com todos os recursos materiais e humanos necessários; 

IV - A mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade;

V - Os serviços especiais de: 

a) prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

b) identificação e localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos; 

c) proteção jurídico-social. 

Parágrafo único - Fica vedada a criação de programas para atender o cumprimento dos direitos da criança e do adolescente no Município, sem prévia manifestação do CMDCA. 

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Seção I

Da Natureza
Art. 6º - O CMDCA é o órgão deliberativo, normatizador e controlador da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas da sociedade civil e do Poder Público Municipal.
Seção II

Da Competência
Art. 7º - Compete ao CMDCA: 

I - Deliberar, normatizar, controlar e articular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para a efetiva garantia da sua promoção, defesa e orientação, visando à proteção integral da criança e do adolescente; 

II - Cumprir e fazer cumprir, em âmbito municipal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, as Constituições Estadual e Federal, a Lei Orgânica do Município, a presente lei e toda legislação atinente a direitos e interesses da criança e do adolescente; 

III - Zelar pela execução da política dos Direitos da Criança e do Adolescente, atendidas suas particularidades, de suas famílias, de seus grupos de vizinhança e dos bairros ou da zona rural ou urbana em que se localizem; 

IV - Assegurar, através da Secretaria Municipal do Bem-Estar Social, o apoio técnico-especializado de assessoramento ao CMDCA e aos Conselhos Tutelares, visando efetivar os princípios, diretrizes e os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - Participar do Planejamento Integrado e Orçamentário do Município, formulando as prioridades a serem incluídas neste, no que se refere ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes; 

VI - Estabelecer em ação conjunta com a Secretaria Municipal do Bem-Estar Social, demais Secretarias e órgãos do Município a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da promoção, orientação, proteção integral e defesa da Criança e do Adolescente; 

VII - Coordenar a elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VIII - Promover e apoiar o aperfeiçoamento e a atualização permanente dos representantes das organizações governamentais e não-governamentais, envolvidos no atendimento à família, à criança e ao adolescente, respeitando a descentralização político - administrativa contemplada na Constituição Federal;

IX - Deliberar sobre o Regimento Interno dos Conselhos Tutelares, a ser baixado por ato do Poder Executivo; 

X - Registrar as organizações governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e inscrever os programas das organizações governamentais e não-governamentais relacionados no inciso II do art. 4.o desta Lei Complementar, fazendo cumprir as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente e comunicando aos Conselhos Tutelares e à autoridade judiciária;

XI - Deliberar sobre a política de captação e aplicação de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FIA;

XII - Manter registros de todas as atividades, ações, projetos, planos, relatórios, pesquisas, estudos e outros, que tenham relação direta ou indireta com as suas competências e atribuições;

XIII - Proporcionar apoio aos Conselhos Tutelares do Município, integrando ações no sentido de garantir os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

XIV - Coordenar o processo para a escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Município; 

XV - Dar posse aos membros dos Conselhos Tutelares, os quais serão nomeados por ato do Prefeito Municipal;

XVI - Reunir-se ordinariamente e extraordinariamente, conforme dispuser o regimento; 

XVII- Estabelecer critérios, formas e meios de controle de procedimentos da atividade pública municipal relacionados com as suas deliberações; 

XVIII - Coordenar a realização das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

XIX - Oferecer subsídios à elaboração de legislação relativa aos interesses da criança e do adolescente.

Seção III

Da Estrutura

Art. 8º - O CMDCA é composto de 8 (oito) membros, sendo: 

I – Membros representantes do município, indicados pelos seguintes órgãos:


a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto; 

b) Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Secretaria Municipal de Administração; 

d) Gabinete do Prefeito; 

e) Representantes de 4 (quatro) entidades não governamentais de defesa ou atendimento dos direitos da criança e adolescente, eleitos ou indicados, que estejam em funcionamento legal e efetivo a pelo menos 01 (um) ano;

§ 1° - Para os fins do disposto neste artigo, são organizações não-governamentais aquelas representativas da sociedade, regularmente constituídas, com a finalidade de realizar ações de caráter educacional, político, assessoria técnica, prestação de serviços e apoio assistencial e logístico para segmentos da sociedade civil. 

§ 2° – Da mesma forma que os membros, serão indicados ou eleitos para cada membro um respectivo suplente.

§ 3º - São requisitos para exercer a função de conselheiro municipal:

a) Reconhecida idoneidade moral;

b) Idade superior a 21 (vinte a um) anos;

c) Residir no município a mais de 3 (três) anos.

§ 4° - A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Art. 9º - O mandato dos representantes das organizações é de 2 (dois) anos, permitida a recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público relevante, não remunerado, justificando ausência a quaisquer outros serviços quando determinada pelo comparecimento às sessões do Conselho, reuniões de comissões ou participação em diligência. 

Art. 10 - O representante governamental poderá ser substituído a qualquer tempo, por nova indicação do órgão ou entidade de origem. 

Parágrafo único - Nas ausências e nos impedimentos dos Conselheiros titulares, assumirão os respectivos suplentes. 

Art. 11 - O Conselheiro que no exercício da titularidade faltar a duas reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro alternadas, salvo justificativa por escrito aprovada por maioria simples dos membros do Conselho, perderá o mandato, vedada a sua recondução para o mesmo período. 

§ 1º - Na perda de mandato de Conselheiro representante de órgão ou entidade governamental, assumirá o suplente ou, na inexistência deste, aquele que for indicado pelo Poder Executivo. 

§ 2º - Na perda do mandato de Conselheiro representante das organizações não - governamentais, assumirá o suplente. 

§ 3º - Na hipótese de dissolução da organização não-governamental, seus representantes perderão automaticamente o mandato. 

Art. 12 - As atribuições dos membros e funcionamento do CMDCA serão definidos no Regimento Interno. 

CAPÍTULO II

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Seção I

Da Natureza
Art. 15 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FIA, como órgão captador e aplicador de recursos a serem utilizados segundo diretrizes e deliberações do CMDCA, está a este vinculado, tendo na Secretaria Municipal do Bem-Estar Social sua estrutura de execução e controle contábeis, inclusive para efeitos de prestação de contas na forma da lei. 

Parágrafo único - Por conta do FIA, fica autorizado o Município, através do órgão gestor, firmar convênios, prestar auxílio financeiro e/ou subvenções, mediante resolução do CMDCA. 

Seção II

Da Competência
Art. 16 - São atribuições do gestor do FIA:
I - registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos em benefício das crianças e dos adolescentes pelo Estado e pela União;

II - registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou por doações ao FIA; 

III - manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito pelo Município, nos termos das resoluções do CMDCA; 

IV - liberar os recursos a serem aplicados em benefício de crianças e adolescentes, nos termos das resoluções do CMDCA; 

V - administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, segundo as resoluções do CMDCA, ordenando as respectivas despesas; 

VI - assinar, em conjunto com o Secretário(a) do Bem-Estar Social, toda a movimentação bancária;

VII - prestar contas da aplicação dos recursos do FIA ao CMDCA, sempre que por este solicitado. 

Parágrafo único - O Gestor do FIA será indicado pelo Prefeito Municipal, devendo a escolha recair entre os servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal da Administração Direta. 

Seção III

Dos Recursos do FIA
 Art. 17 - Os recursos do FIA serão constituídos de: 

I - doações de contribuintes do Imposto de Renda e outros incentivos governamentais; 

II - doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de pessoas e de organizações nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais; 

III - remuneração oriunda de aplicações financeiras; 

IV - produto das aplicações dos recursos disponíveis e vendas de materiais, publicações e eventos realizados; 

V - receitas oriundas de multas aplicadas sobre infração que envolva criança e adolescente, respeitadas as competências das esferas governamentais e dos seus repasses ao Município;

VI - receitas provenientes de convênios, acordos, contratos realizados entre o Município e organizações governamentais ou não-governamentais, que tenham destinação específica; 

VII - outros legalmente constituídos. 

CAPÍTULO III

CONSELHOS TUTELARES

Seção I

Da Natureza
Art. 18 - O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e adolescente, vinculados administrativamente à Prefeitura Municipal de Monte Carlo. 

§ 1º - A autonomia a que se refere o caput deste artigo diz respeito às decisões relativas ao atendimento da criança e do adolescente, que só poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

§ 2º - O Conselho Tutelar atenderá toda comunidade montecarlense de acordo com as atribuições estabelecidas no regimento interno. 

§ 3º - Caberá à Secretaria Municipal do Bem-Estar Social prestar o apoio técnico-especializado de assessoramento ao Conselho Tutelar, visando efetivar os princípios, diretrizes e direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Seção II

Da Composição e Competência
Art. 19 - O Conselho Tutelar será composto de cinco membros com mandato de três anos, permitida uma recondução (Lei Federal 8.242/91).
§ 1º - A recondução significa a possibilidade de exercício de mandato subseqüente, com a sujeição ao preenchimento de todos os requisitos para inscrição da candidatura e ao processo de escolha. 

§ 2º - Para efeito de impedimento à recondução, será considerado mandato somente o efetivo exercício como Conselheiro Tutelar por período superior a dezoito (18) meses, consecutivos ou não. 

Art. 20 - A suplência dos Conselheiros Tutelares será exercida por ordem de classificação dos candidatos, sendo estes convocados: 

I - no caso de renúncia ou perda de mandato do Conselheiro Tutelar titular; 

II - nas ausências e impedimentos legais superiores a 30 (trinta) dias; 

Art. 21 - Compete aos membros do Conselho Tutelar: 
§ 1° - zelar pelo atendimento dos direitos da criança e do adolescente, cumprindo as atribuições previstas na Lei Federal n. 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 2° - Desempenhar as atribuições, atividades, tarefas e encargos que lhes forem acometidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.

§ 3° - Desenvolver, mediante orientação do CMDCA a política de atendimento das crianças e adolescentes do município de Monte Carlo, especialmente os programas de proteção e sócio-educativos, implementados com a finalidade de orientação e apoio.  

Art. 22 - O Conselho Tutelar funcionará de 2ª a 6ª feira, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, para atendimento do público e execução de suas atividades. 

Art. 22 - Constará da Lei Orçamentária Municipal a previsão dos recursos necessários ao funcionamento e à remuneração do Conselho Tutelar.

§ 1º - A remuneração do Conselheiro Tutelar, de valor mensal equivalente à R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) e será reajustada com base no índice geral concedido ao funcionalismo público municipal. 

§ 2º - O Conselheiro Tutelar vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social da União. 

§ 3º - O servidor público municipal investido no mandato de Conselheiro Tutelar será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração de carreira. 

Art. 23 - O tempo de serviço prestado no exercício do mandato de Conselheiro Tutelar será computado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

Art. 24 - O Conselheiro Tutelar que não seja, simultaneamente, ocupante de cargo efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional, não estabelecerão vínculo empregatício de qualquer natureza com o Município e não terá direito aos benefícios do Plano de Seguridade Social, não tendo assegurada a percepção de  gratificação natalina e  férias anuais remuneradas. 

§ 1º - O exercício da função de Conselheiro Tutelar deverá ser de tempo integral, vedado o desempenho de qualquer outra atividade profissional pública ou particular remunerada. 

§ 2º - Respeitado o disposto neste artigo, os Conselhos Tutelares elaborarão escalas de plantões para atendimento permanente no período noturno, finais de semana e feriados, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou telefone celular. 

§ 3º - Os plantões prestados pelos Conselheiros Tutelares não serão remunerados e tampouco objeto de compensação, por integrarem as atividades e competências do Conselho Tutelar. 

Seção II

Escolha dos Conselheiros
Art. 26 - São requisitos para candidatar-se à função de Conselheiro Tutelar: 

I - Reconhecida idoneidade moral;

II - Idade superior a 21 anos;

III - Ensino médio ou superior; 

IV - Residir no Município a mais de 3 (três) anos; 

V - Participar em curso específico sobre a política de atendimento à Infância e Adolescência, promovido mediante resolução do CMDCA; 

VI - Estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício da função de conselheiro tutelar;

VII - Ser aprovado em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, promovida ou contratada pelo CMDCA; 

VIII - Conhecimento em informática básica. 

§ 1º - O CMDCA regulamentará a forma de comprovação dos requisitos previstos neste artigo por meio de resolução, a ser baixada por ato do Prefeito Municipal. 

§ 2º - O membro do CMDCA que pretender concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá pedir o seu afastamento da função no ato da inscrição da candidatura. 

Art. 27 - Os candidatos que preencherem os requisitos e obtiverem nota igual ou superior a 7 (sete) na prova de conhecimentos sobre o E.C.A. serão escolhidos pelo voto facultativo, direto e secreto de representantes indicados pelas organizações governamentais e não-governamentais do Município, em processo de escolha regulamentado e coordenado pelo CMDCA, mediante fiscalização do Ministério Público, sendo declarados membros titulares do Conselho Tutelar os cinco candidatos mais votados. 

§ 1º - Compõem o Colégio Eleitoral relativo às organizações governamentais e não-governamentais para fins do disposto neste artigo:

a) Estabelecimentos escolares da Rede Estadual e Municipal de Ensino;

b) Associações Civis, filantrópicas, Clubes de serviços e associações sem fins lucrativos em funcionamento de fato e de direito no município;

c) Entidades religiosas de todos os credos;

d) Sindicatos e associações representativas de trabalhadores e empregados;

e) Unidade mista de saúde “Nossa Senhora da Salete”;

f) Outras entidades legalmente instituídas, não relacionadas nas alienas anteriores que comprovem a sua funcionalidade e o envolvimento no tratamento, trabalho e cuidado de crianças e adolescentes.

§ 2º - Caberá ao CMDCA, por meio de resolução, prever a forma de registro das candidaturas, prazos para impugnações, processo de escolha, proclamação dos escolhidos e posse dos Conselheiros, divulgando amplamente todos os procedimentos. 

§ 3º - O Conselheiro Tutelar escolhido, titular e suplente, participará de curso de formação continuada específico para o exercício da função, incluindo conhecimento no Programa SIPIA - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência. 

Seção IV

Da Perda do Mandato

Art. 28 - Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que:

I - For condenado pela prática de crime doloso, contravenção penal ou infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n. 8.069/90, nesta Lei Complementar ou no Regimento Interno; 

II - Sofrer penalidade administrativa de perda da função; 

III - Receber, em razão da função, honorários, gratificações, custas, emolumentos ou diligências. 

§ 1º - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante provocação do Ministério Público ou de qualquer interessado, assegurada ampla defesa, nos termos do Regimento Interno. 

§ 2º - Verificada a hipótese prevista neste artigo, o CMDCA expedirá resolução declarando vaga à função de Conselheiro, situação em que o Prefeito Municipal nomeará o primeiro suplente. 

§ 3º - As irregularidades cometidas pelos Conselheiros Tutelares no exercício da função serão apuradas por Comissão de Ética a ser criada e regulamentada por lei específica. 

Art. 29 - Estão impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar marido e mulher, ascendente e descendente, sogro, genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tios, sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único - Estende-se o impedimento de que trata artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na justiça da infância e da juventude em exercício na comarca de Fraiburgo. 

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 51/93, de 26 de novembro de 1993, 126/96, de 04 de julho de 1996, e 278/00, de 11 de dezembro de 2000.

Prefeitura Municipal de Monte Carlo, em 15 de outubro de 2007. 
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